
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 958841 - PR (2024/0421762-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : SANDRO MATEUS DE ANDRADE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. FUNDAMENTOS DA DECISÃOHABEAS CORPUS

AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.
SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal, cabe ao recorrente, na petição de agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos
da decisão agravada.
2. A decisão de não conhecimento do habeas corpus
teve como fundamento o entendimento desta Corte
Superior de que é inadmissível a utilização do habeas

 como sucedâneo de recurso próprio, previstocorpus
na legislação, impondo-se o não conhecimento da
impetração, salvo quando constatada a existência de
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. Nesse
sentido: AgRg no HC n. 933.316/MG, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de  e AgRg no HC n.20/8/2024 27/8/2024
749.702/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 26/2/2024

.29/2/2024
3. Nas razões do agravo regimental, porém, a parte
agravante não enfrentou de maneira adequada os
motivos que impediram o conhecimento do pedido,
impossibilitando o conhecimento do agravo
regimental, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e
da Súmula n. 182 do STJ, aplicável por analogia.
4. Inexistente flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, pois, conforme
consignado na decisão monocrática, a decisão da
origem está de acordo com precedentes desta Corte,
cujo entendimento é o de que o "art. 4º do Decreto n.
11.846/2023 veda expressamente a concessão de
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comutação a condenados que já tenham sido
beneficiados por Decretos anteriores, o que foi
confirmado pela jurisprudência desta Corte" (AgRg no
HC n. 945.418/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJe de 4/12/2024

).9/12/2024
5. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do05/06/2025 11/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .12 de junho de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. FUNDAMENTOS DA DECISÃOHABEAS CORPUS

AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.
SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal, cabe ao recorrente, na petição de agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos
da decisão agravada.
2. A decisão de não conhecimento do habeas corpus
teve como fundamento o entendimento desta Corte
Superior de que é inadmissível a utilização do habeas

 como sucedâneo de recurso próprio, previstocorpus
na legislação, impondo-se o não conhecimento da
impetração, salvo quando constatada a existência de
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. Nesse
sentido: AgRg no HC n. 933.316/MG, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de  e AgRg no HC n.20/8/2024 27/8/2024
749.702/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 26/2/2024

.29/2/2024
3. Nas razões do agravo regimental, porém, a parte
agravante não enfrentou de maneira adequada os
motivos que impediram o conhecimento do pedido,
impossibilitando o conhecimento do agravo
regimental, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e
da Súmula n. 182 do STJ, aplicável por analogia.
4. Inexistente flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, pois, conforme
consignado na decisão monocrática, a decisão da
origem está de acordo com precedentes desta Corte,
cujo entendimento é o de que o "art. 4º do Decreto n.
11.846/2023 veda expressamente a concessão de
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comutação a condenados que já tenham sido
beneficiados por Decretos anteriores, o que foi
confirmado pela jurisprudência desta Corte" (AgRg no
HC n. 945.418/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJe de 4/12/2024

).9/12/2024
5. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por SANDRO MATEUS DE
ANDRADE contra a decisão que não conheceu do  por ter sidohabeas corpus
utilizado como substitutivo de recurso próprio.

A parte agravante, nas razões do agravo regimental, abordou
questões relativas ao mérito da causa, pertinentes à aplicação do direito
material, reiterando as alegações formuladas no .writ

Requer o provimento do recurso, com a consequente repercussão
jurídica.

É o relatório.

VOTO

A decisão que não conheceu do  foi assimhabeas corpus
fundamentada (fls. 90-95):

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável a utilização
do  como sucedâneo de recurso próprio, previstohabeas corpus
na legislação, impondo-se o não conhecimento da impetração.
Sobre a questão, confiram-se os seguintes julgados desta Corte
Superior:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE.HABEAS CORPUS

ABSOLVIÇÃO IMPETRAÇÃO DE  NAHABEAS CORPUS
FLUÊNCIA DO PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO DE
RECURSOS NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE.
1. "O foi manejado antes do dies  para awrit ad quem
interposição da via de impugnação própria na causa
principal, o recurso especial. Dessa forma, a impetração
consubstancia inadequada substituição do recurso cabível
ao Superior Tribunal de Justiça, não se podendo excluir a
possibilidade de a matéria ser julgada por esta Corte na via
de impugnação própria, a ser eventualmente interposta na

 (AgRg no HC n. 895.954/DF, relatorcausa principal"
Ministro Otávio de Almeida Toledo - Desembargador
Convocado do TJSP, Sexta Turma, julgado em ,12/8/2024
DJe de .)20/8/2024
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2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 939.599/SE, relator Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ,23/10/2024
DJe de  – grifo próprio.)28/10/2024
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL EM . CONDENAÇÃOHABEAS CORPUS
TRANSITADA EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE
UTILIZAÇÃO DO  COMOHABEAS CORPUS
SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. AGRAVO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por Pablo da Silva contra
decisão monocrática que não conheceu de ,habeas corpus
com base no entendimento de que o  foihabeas corpus
utilizado em substituição a revisão criminal. O agravante foi
condenado a 1 ano de reclusão, com substituição da pena
por restritiva de direitos, pela prática de furto (art. 155, 

, CP). A defesa pleiteou a conversão da penacaput
restritiva de direitos em multa, alegando discriminação com
base na condição financeira do paciente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é cabível
o conhecimento do  utilizado emhabeas corpus
substituição à revisão criminal; e (ii) estabelecer se a
escolha da pena restritiva de direitos, em vez de multa,
configura discriminação por condição financeira.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O  não é admitido como substituto dehabeas corpus
revisão criminal, conforme a jurisprudência consolidada do
STJ e do STF, ressalvados casos de flagrante ilegalidade.
4. Não houve demonstração de ilegalidade evidente na
escolha da pena restritiva de direitos, sendo esta
compatível com a natureza do crime e as condições
pessoais do condenado.
IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. O  não pode ser utilizado como substitutohabeas corpus
de revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
2. A escolha de pena restritiva de direitos, em substituição
à privativa de liberdade, não configura discriminação por
condição financeira, desde que adequadamente
fundamentada.
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 155;
STJ, AgRg no HC 861.867/SC; STF, HC 921.445/MS.
(AgRg no HC n. 943.522/SC, relator Ministro Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe22/10/2024
de  – grifo próprio.)4/11/2024
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Portanto, não se pode conhecer da impetração.
Da leitura do acórdão, observa-se que foram expressamente
indicados os motivos para a solução adotada pelo Tribunal de
origem. No ponto (fls. 16- 17, grifo próprio):

Da análise dos autos de execução penal n° 0009753-
96.2015.8.16.0013, verifica-se que o apenado SANDRO
MATEUS DE ANDRADE encontra-se cumprindo a pena
total de 25 (vinte e cinco) anos, 08 (oito) meses e 09 (nove)
dias de reclusão, em razão da condenação por três crimes
de tráfico de drogas, um de roubo qualificado, um de
receptação, além de um furto, conforme relatório da
situação processual executória. Neste lapso, o d. juízo de
execução deferiu o pleito defensivo de comutação da
pena, (mov. 249.1, SEEU):in verbis
“A Defesa efetuou requerimento de Comutação de Pena
com base no Decreto Presidencial nº 11.846/2023 ( mov.
213.1). O Ministério Público se manifestou pelo
indeferimento do pedido (mov. 218.1). Decido.
O Decreto Presidencial nº 11.846/2023 prevê em seu art.
3º requisito para a comutação da pena consistente no
cumprimento de pena nas frações de 1/5 em relação aos
apenados primários e 1/4 em relação aos reincidentes.
O apenado possui o total de pena de 8 anos, 9 meses e 10
dias por crimes comuns, sendo necessário o cumprimento
da fração de 1/4, observada sua reincidência, o que
equivale a 2 anos, 2 meses e 10 dias.
Além disso, entre as ações penais elegíveis, também
possui total de pena de 10 anos e 8 meses por crimes
impeditivos (tráfico de drogas), sendo necessário o
cumprimento da fração de 2/3, o que equivale a 7 anos, 1
mês e 10 dias.
Somando-se tais frações, verifica-se que o apenado
deveria cumprir 10 anos, 1 mês e 21 dias para
reconhecimento do direito em questão.
Quanto ao requisito objetivo para concessão do direito, da
análise da situação processual executória, na data de
aferição determinada pelo Decreto nº 11.846 /2023 (25/12
/2023), o apenado já havia cumprido 10 anos, 6 meses e 3
dias de pena, o que corresponde a mais do que as frações
necessárias segundo os termos do Decreto, considerando
sua reincidência.
Ainda, não há homologação de falta grave nos doze meses
anteriores a  (art. 6º do Decreto) conforme se25/12/2023
verifica na aba de incidentes, satisfazendo assim, também,
o requisito subjetivo para a concessão do benefício.
Por fim, não obstante o parecer ministerial, o §2º do art. 3º
do Decreto Presidencial prevê, expressamente, a
possibilidade de comutação das penas ainda que o
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sentenciado já tenha sido beneficiado anteriormente por
outros decretos.
Ante o exposto, com fulcro no art. 3º do Decreto nº 11.846
/2023, defiro o pedido de comutação da pena, à razão de 1
/5 da pena remanescente em  (ou, caso a pena25/12/2023
cumprida seja maior que a remanescente, o cálculo deve
incidir sobre a primeira, nos termos do §1º), nas seguintes
ações penais: 0012048- 77.2013.8.16.0013, 0022103-
87.2013.8.16.0013 e 0002467-27.2020.8.16.0196”.
[...]
O Decreto Presidencial nº 11.846/2023, em seu art. 4º,
dispõe que “concede-se comutação às pessoas
condenadas a pena privativa de liberdade que atendam
aos requisitos estabelecidos neste Decreto e que não
tenham, até 25 de dezembro de 2023, obtido as
comutações por , independentemente de pedido anterior”.
meio de Decretos anteriores
Nesta esteira, tem-se que o reeducando já foi agraciado
anteriormente com as comutações da pena na data de 

, no tocante aos autos sob nº 0012048-27/09/2021
77.2013.8.16.0013, com base no Decreto Presidencial nº
8.172/2013, conforme Incidente 14913873 e em relação
aos autos 0012048-77.2013.8.16.0013 e 0022103-
87.2013.8.16.0013, com base no Decreto Presidencial nº
8.380 /2014, conforme Incidente 14913884.
Tal entendimento que obsta nova comutação ao
sentenciado, está em consonância com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça. Vejamos:
[...]
Conclui-se, portanto, que o óbice contido no art. 4º do
Decreto Presidencial nº 11.846/2023, em consonância com
a jurisprudência do STJ e, inclusive, desta Corte, veda a
concessão de nova comutação da pena, haja vista o que o
sentenciado já foi anteriormente agraciado por comutação.
E também, em que pesem judiciosos posicionamentos em
contrário, temos que não socorre o entendimento de que
diante da redação contraditória do Decreto Presidencial nº
11.846/2023 deva ocorrer a interpretação in bona partem,
justamente porque em se tratando de Decreto não se faz
possível qualquer interpretação contrária à lei, até porque
sua função é justamente a de regulamentá-la.
Como bem pontuado pela douta Procuradoria-Geral da
Justiça em seu parecer meritório, " impossível que se faça
a interpretação extensiva do § 2º do artigo 3º para
conceder a comutação aos sentenciados já beneficiados
por decretos anteriores – sob pena de invadir competência
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privativa do Chefe do Poder Executivo da União (artigo 84,
inciso II, da Constituição Federal) - quando o dispositivo
seguinte veda expressamente a sua aplicação."
E também, em que pesem judiciosos posicionamentos em
contrário, temos que não socorre o entendimento de que
diante da redação contraditória do Decreto Presidencial nº
11.846/2023 deva ocorrer a interpretação in bona partem,
justamente porque em se tratando de Decreto não se faz
possível qualquer interpretação contrária à lei, até porque
sua função é justamente a de regulamentá-la. Como bem
pontuado pela douta Procuradoria-Geral da Justiça em seu
parecer meritório, " impossível que se faça a interpretação
extensiva do § 2º do artigo 3º para conceder a comutação
aos sentenciados já beneficiados por decretos anteriores –
sob pena de invadir competência privativa do Chefe do
Poder Executivo da União (artigo 84, inciso II, da
Constituição Federal) - quando o dispositivo seguinte veda
expressamente a sua aplicação."

O decidido na origem está em consonância com a jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça, cujo entendimento é o de que o
"art. 4º do Decreto n. 11.846/2023 veda expressamente a
concessão de comutação a condenados que já tenham sido
beneficiados por Decretos anteriores, o que foi confirmado pela
jurisprudência desta Corte" (AgRg no HC n. 945.418/SP, relatora
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em ,4/12/2024
DJe de ).9/12/2024
Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS
 SUBSTITUTIVO DE RECURSO OU REVISÃO CRIMINAL.
EXECUÇÃO PENAL. COMUTAÇÃO DE PENA. DECRETO
N. 11.846/2023. VEDAÇÃO EXPRESSA DE CONCESSÃO
DE NOVA COMUTAÇÃO A APENADOS JÁ
BENEFICIADOS POR DECRETOS ANTERIORES.
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  impetrado com o objetivo de obter aHabeas corpus
concessão de comutação de pena ao paciente, com
fundamento no Decreto Presidencial n. 11.846/2023. A
Corte de origem indeferiu o pedido, fundamentando que o
paciente já havia sido contemplado com comutações por
decretos anteriores, sendo essa circunstância impeditiva
da concessão da nova comutação, conforme disposto no
art. 4º do referido Decreto.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o habeas
corpus pode ser utilizado como substitutivo de recurso ou
de revisão criminal; e (ii) estabelecer se a vedação
expressa do Decreto n. 11.846/2023 impede a concessão
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de comutação de pena a apenados que já tenham sido
beneficiados por decretos anteriores.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O entendimento consolidado nesta Corte e no Supremo
Tribunal Federal veda a utilização do habeas corpus como
substitutivo de recurso próprio ou de revisão criminal, salvo
em casos de flagrante ilegalidade apta a gerar
constrangimento ilegal.
4. O Decreto Presidencial n. 11.846/2023, em seu art. 4º,
condiciona a concessão de comutação de pena à
inexistência de benefício anterior concedido por meio de
decretos passados, estabelecendo vedação expressa à
cumulação de comutações.
5. No caso, comprovou-se que o paciente já havia sido
beneficiado por comutações anteriores, inviabilizando o
deferimento da nova comutação nos termos do Decreto n.
11.846/2023.
6. A jurisprudência desta Corte e do STF reconhece que a
comutação de pena possui caráter restritivo e não pode ser
cumulada com comutações anteriores, em respeito à
literalidade dos decretos presidenciais que disciplinam
essa matéria.
IV.  NÃO CONHECIDO.HABEAS CORPUS
(HC n. 932.280/SC, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)10/12/2024 17/12/2024

Ante o exposto, com fundamento no art. 210 do Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça,  do não conheço habeas

.corpus

Contudo, as razões do agravo regimental não se voltam contra o
motivo de não conhecimento da impetração, o que inviabiliza a apreciação do
recurso, devido à não impugnação especificada dos fundamentos da decisão
agravada, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e, por analogia, de acordo
com a conclusão sedimentada na Súmula n. 182 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGA
APREENDIDA. ANTECEDENTES. TRÁFICO PRIVILEGIADO.
IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO CONCOMITANTE POR
POSSE DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDO.
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
STJ, CONFORME PARECER MINISTERIAL. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
1. A decisão agravada indeferiu liminarmente o habeas corpus

e não concedeu a ordempor ser substitutivo de recurso próprio 
de ofício uma vez que não identificada qualquer ilegalidade na
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fixação da pena-base e diante da impossibilidade de
reconhecimento da minorante do tráfico privilegiado ao paciente
condenado por crime de tráfico em concurso com o de posse de
arma de fogo com numeração suprimida. Fundamentos esses
não infirmados nas razões do presente recurso, atraindo a
incidência da Súmula n. 182, desta Corte Superior.
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 870.658/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJe de  13/5/2024 15/5/2024 – grifo
próprio.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. "WRIT" CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA EM

 AUSENTEANÁLISE LIMINAR. SÚMULA 691 DO STF.
TERATOLOGIA OU EVIDENTE ILEGALIDADE. TRÁFICO.
REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO
ADEQUADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se
no sentido de que "ausente teratologia ou evidente ilegalidade
na decisão impugnada capaz de justificar o processamento da
presente ordem, pela mitigação da Súmula 691 do STF, deve-se
resguardar a competência do Tribunal Estadual para análise do
tema e evitar a indevida supressão de instância" (AgRg no HC
740.703/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. em 

, DJe de 02/08/2022 10/08/2022)
[...]
3. Ao agravante se impõe o ônus de demonstrar o desacerto da
decisão agravada. Neste agravo regimental, não foram trazidos
argumentos novos, aptos a elidirem os fundamentos da decisão
agravada, o que atrai ao caso o disposto no enunciado n. 182 da
Súmula desta Corte e inviabiliza o conhecimento do agravo.
Precedentes.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 878.605/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJe de  13/5/2024 16/5/2024 – grifo
próprio.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a
concessão da ordem de ofício.

Consoante se extrai dos autos, a decisão da origem está de acordo
com precedentes desta Corte, cujo entendimento é o de que o "art. 4º do
Decreto n. 11.846/2023 veda expressamente a concessão de comutação a
condenados que já tenham sido beneficiados por Decretos anteriores, o que foi
confirmado pela jurisprudência desta Corte" (AgRg no HC n. 945.418/SP,
relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJe de 4/12/2024

).9/12/2024
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Ante o exposto,  do agravo regimental.não conheço

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 958.841 / PR
Número Registro: 2024/0421762-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00097539620158160013 40032886220248164321 97539620158160013

Sessão Virtual de  a 05/06/2025 11/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : SANDRO MATEUS DE ANDRADE (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - COMUTAÇÃO DE 
PENA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SANDRO MATEUS DE ANDRADE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2025
a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.11/06/2025
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 11 de junho de 2025
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